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    O que nos encoraja é que não há vida pura e absolutamente




    inexpressa no homem, é que o irrefletido só começa a existir para




    nós através da reflexão.




    Maurice Merleau Ponty em O Primado da Percepção e suas




    Conseqüências Filosóficas, 1990, p. 72.


  




  

    PREFÁCIO




    O RISCO DE PREFACIAR




    FASCINANTE E, A UM SÓ TEMPO, paralisador o desafio que Evandro Piza Duarte convidou-me a encarar: prefaciar uma série de densos, profundos e sensíveis prefácios, apresentações e contribuições a livros em homenagem a acadêmicos da estatura de Vera Andrade, Dora Lúcia Bertúlio e de Alessandro Baratta.




    Se com razão Piza Duarte ressalta o risco intrínseco ao prefaciar, o que dizer desse perigo elevado ao quadrado quando o foco recai sobre a desafiante tarefa de prefaciar uma coletânea de textos preambulares?




    Há que se marcar a beleza da busca, sempre hábil, sutil e, em cada texto, peculiarmente única e irrepetível, de despertar no leitor a necessidade interna de mergulhar na obra ali provocativamente vislumbrada.




    A leitura dessa sucessão de instigantes e, paradoxalmente, profundos textos introdutórios, descortina todo um horizonte plural e complexo de pulsões irresistíveis de dialogar com as obras tematizadas.




    Assim é que ressaltamos os convites a, com Dora Lúcia Bertúlio, reconstruirmos criticamente a Teoria Crítica da Raça no Brasil; a, com Marcos Queiroz, retomarmos reflexivamente a constituinte de 1823 face à Revolução Haitiana; a, com Laís Avelar, focarmos o controle racializado dos territórios negros na cidade de Salvador; a, com Raquel Cerqueira Campos, compreendermos a racialização dos processos de participação na gestão dessa mesma cidade; a, com Gabriela Barretto de Sá, observarmos os processos de escravização ilegal no Brasil oitocentista nas regiões de fronteira; a, com Jackson da Silva Leal, a examinarmos a relação entre dependência e encarceramento; a, com Rafael de Deus Garcia, considerarmos as transformações do processo penal causadas pela gestão da prova nos crimes de drogas; a, com Lucas Melo, refletirmos sobre a genealogia racista da formação punitiva no Brasil; e, por fim, reconhecermos a importância das obras de Vera Andrade e de Alessandro Baratta nos estudos da Criminologia Crítica brasileira;




    A empreitada de escrever um bom prefácio é sempre marcada pelo desejo de conhecer, de desbravar, resultante do desvelar os sentidos possíveis de um texto, de se marcar suas qualidades e provocações.




    Neste livro, composto de fragmentos de textos, se desvela um diálogo profundo de Evandro Piza Duarte com a suas influências acadêmicas, suas colegas de jornada intelectual e com os próprios textos sobre Racismo, Criminologia e Direito. De forma nítida, destaca-se a sensibilidade do prefaciador em perceber a diferença como uma dimensão produtiva da caminhada acadêmica sempre aberta ao encontro que impõe o risco do desencontro.




    Menelick de Carvalho Netto


  




  

    INTRODUÇÃO




    LI NUM POST DE UM COLEGA: “Para quê escrever um prefácio? Isso pontua no currículo?”




    Por isso, já consigo imaginar a expressão de deboche de alguns colegas próximos (e outros distantes) sobre a pretensão de reunir prefácios.




    Não me surpreende. Numa academia em que as honras e os prêmios podem ser distribuídos por intrigas palacianas, a desconfiança soa como o perfume da inteligência e o cinismo confere ares de superioridade. Ao final, uma coisa completa outra, intrigas palacianas e cinismo iconoclasta formam a monogamia perfeita a desfilar nos corredores universitários.




    Ou tudo é sobre a Verdade ou tudo é sobre Poder? Isso e aquilo, mas sim e não, muito pelo contrário …




    Prefácios, agradecimentos, apresentações, dedicatórias etc. revelam relações acadêmicas e cotidianas. Para quem escolhe, há a alegria do aceite e da leitura. Pra quem escreve, há a oportunidade de consolidar uma relação de respeito e/ou de afeto pela posição de pesquisadora, escritora, estudante …




    Prefaciar é escrever no fio da lâmina. Se errar o tom, o texto fica muito laudatório e soa como um amontoado de elogios falsos. Se não for sincero, trinca o mais fino cristal. A sinceridade, ao final, parece ser aquele lugar mais difícil que o texto deveria produzir.




    Se a honra é de nascença e distribuída apenas aos nobres da corte, o respeito evoca a universalidade impossível da compreensão do talento demonstrado pelo trabalho humano da escrita “na ciência”.




    Aqui jaz a desgraça de todo o prefácio. Por mais sincero que ele seja, ele jamais conseguirá alcançar qualquer universalidade, nem mesmo dentro de uma comunidade restrita de pares.




    Escrever é produzir dissenso. Escrever sobre os outros é, antes de mais nada, um risco.




    Gosto de escrever prefácios. E depois de uma certa idade, o gosto por fazer algo é quase tudo o que importa. Primeiro, me toca a gentileza do convite. Segundo, me provoca a possibilidade de escrever mais livre.




    Ao final, há um pouco de tudo. Liberdade de dizer, prazer em escrever.




    Sim, algumas ideias transformadas em textos mais tarde, foram primeiro ideias soltas nesses prefácios.




    Curti escrever todos os prefácios que estão aqui. Essa é a expressão mais exata. Sonhei em vencer o risco apostando nas provocações que o texto me trazia. Acho que misturei os gêneros e alguns deles são quase-ensaios. Porém, são ainda prefácios porque foram encomendados para perguntar sobre um texto que virá a seguir. São delírios fraternos. Palavras.




    Neste livro, inclui depois uma forma mais difícil de encomenda, o texto em homenagem a alguém. Escrevi três. Eles mobilizaram muito a memória sobre o cotidiano acadêmico e trazem uma parte do porque alguém decide aceitar escrever prefácios. Na ocasião, fiz um esforço em recuperar as relações acadêmicas e de amizade. Um deles, escrito para o querido Professor Alessandro Baratta, foi a ocasião para chorar um pouco. As homenagens às queridas Professoras Vera Andrade e Dora Lúcia de Lima fizeram me dobrar sobre mim mesmo, perguntando sobre o tempo e a vida. Se há um esforço memorialista, há ainda mais um afeto sobre a impossibilidade de desentranhar o vivido e as escolhas.




    Por que reuni-los? Talvez pra dizer que nem todo trabalho pontua, mas há muitas atividades que nos conectam com os sentidos das escolhas que fazemos. Pensei em publicar este livro quando, depois de um acidente, fiquei hospitalizado alguns dias. Era algo sobre a felicidade de ter tido diálogos fraternos.




    Ana Beatriz Feliz e Danilo Rabelo fizeram a revisão, recuperaram e organizaram os textos. Agradeço, pela disposição.


  




  

    A CONSTRUÇÃO DA TEORIA CRÍTICA DA RAÇA NO BRASIL




    PREFÁCIO AO LIVRO de Dora Lucia de Lima Bertulio “Direito e Relações Raciais: uma introdução crítica ao direito penal”. 1
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    Advertência




    As palavras se arrastam, parecem pequenas, quando a vida as precede. Sempre que pretendemos falar de longas admirações, amizades, afetos... as palavras se agigantam e arriscam mostrar o vazio constitutivo de todo signo. Por isso, necessito iniciar por algumas advertências2.




    Não falo aqui de qualquer texto. Falo do primeiro texto sobre Direito e Relações Raciais que li em minha vida, há 25 anos. Texto escrito no ano em que entrei na Faculdade de Direito, como integrante da primeira turma formada sob a égide da nova Constituição de 1988. Não falo aqui de qualquer autora. Falo da Professora que tem sido meu norte intelectual e uma sincera amiga por quase três décadas, com quem partilho alegrias e desventuras.




    As trajetórias não cabem nas palavras que usamos para identificar apenas um atributo ou um momento. Na vida, as palavras excedem e se multiplicam porque são uma falta. A vida, quando ela existe em sua intensidade, não se apega a rótulos e a definições restritivas.




    Ao longo do texto, usarei alguns qualificativos para o texto e para a autora, mas gostaria de guardar minha advertência sobre os excessos que jamais serão cometidos aqui. Eis o ponto de partida para começar e terminar esse prefácio. Hoje, essa obra e sua autora são dimensões que não podem ser mais apreendidas com uma ou duas páginas, mas que mereceriam pesquisas, disciplinas, colóquios etc. E quanto mais se diga sobre elas, será pouco.




    O contexto: a esperança constituinte e a luta do movimento negro




    O texto Direito & Relações Raciais faz parte e dialoga com o contexto de mobilizações em torno da cultura política negra iniciado ao longo dos anos 70, que tem como marco a criação do Movimento Negro Unificado (MNU) em 1978, em ato público nas escadarias do Teatro Municipal de São Paulo3. No contexto de distensão política da Ditadura Civil-Militar, de reorganização da sociedade civil, das lutas por direitos civis e por descolonização de África, a criação do MNU4 sintetiza uma inflexão no discurso dos coletivos negros brasileiros, em que a ênfase cultural pode retornar a conviver com uma postura abertamente reivindicatória de direitos e de denúncia do racismo, continuando o legado da Frente Negra, de Abdias Nascimento e de outras organizações e intelectuais negros e negras5.




    A criação de grupos políticos negros, a intervenção em espaços acadêmicos, a realização de atos de rua e a disputa das instituições públicas6 foram fundamentais para reposicionar o debate racial na esfera pública brasileira, tendo como pano de fundo a desautorização do mito da democracia racial como narrativa explicativa da identidade nacional brasileira (NASCIMENTO, A.; NASCIMENTO, E., 2000). Neste sentido, importante passo foi a visibilização estatística das desigualdades raciais no país. Durante a Ditadura Militar, o Regime, por meio do resgate de uma visão harmoniosa das relações raciais no Brasil, “se manifestou de diversas formas, tanto pela repressão, ou manipulação da discussão política e acadêmica, como pela supressão das estatísticas oficiais sobre o tema” (CHADAREVIAN, 2009, p. 11). Isso se refletiu na própria elaboração dos questionários do censo, em que, no ano de 1970, pela primeira vez desde o início do século passado, foi suprimida a declaração sobre o quesito raça/cor (HERINGER, 2002; SKIDMORE, 1994)7.




    No mesmo passo (NASCIMENTO, 1978, p. 78), a rearticulação do movimento negro foi fundamental para recolocar em discussão a categoria “raça” como chave de explicação das clivagens sociais no Brasil8. Essa luta é refletida com a publicação, em 1979, do livro Discriminação e Desigualdades Raciais no Brasil, de Carlos Hasenbalg (2005). Nela, tal como feito anteriormente pelo MNU, o autor procurou dividir a população brasileira entre brancos e negros (rechaçando termos como mestiços, morenos, pardos, etc.). Essa nova perspectiva consideraria indivíduos classificados pelo IBGE como “pardos” e “pretos” na nomenclatura de “negros”, pois eles estavam próximos em suas condições socioeconômicas e de vulnerabilidade. Assim, desde uma perspectiva sociológica e com o uso dos dados estatísticos, podia-se apresentar as desigualdades raciais como efeito do racismo (NASCIMENTO, 2006)9.




    Na sequência da reformulação partidária, em 1979, e das eleições, na década de 80, os partidos políticos e as instituições públicas sentiram mais diretamente as pressões dos movimentos sociais negros (RATTS; RIOS, 2010), o que se refletiu nas candidaturas de militantes10, nos programas de partidos políticos, como PT, PDT e PMDB, e na criação de conselhos da comunidade negra por governos estaduais11. Ao mesmo tempo, os movimentos negros incidiam nas discussões em torno de uma nova Assembleia Nacional Constituinte, seja com encontros12, a publicação de materiais sobre o assunto e a intervenção de militantes a partir da denúncia do caráter exclusivamente branco da Comissão dos Notáveis, montada por Tancredo Neves. Concretizava-se o lema de que “sem a presença do negro, nenhuma constituinte será verdadeiramente democrática” e de que ela era a possibilidade de uma ruptura - um momento de encontro com a “nossa verdade” (NERIS, 2015).




    A presença do movimento negro se fez sentir tanto na fase “descentralizada” como “parlamentar” da Constituinte, que, a despeito das perdas ao longo do processo, concretizou dispositivos sobre o direito à não discriminação (por meio da criminalização do racismo), sobre o ensino e a valorização de diferentes culturas e etnias para a formação do povo brasileiro (com a respectiva proteção do seu patrimônio cultural) e sobre os direitos quilombolas (NERIS, 2015). Nas palavras de Natália Neris (2015), a Constituinte “fora de fato o momento em que a temática se insere na agenda governamental brasileira, o negro torna-se sujeito político”. Essas inclusões no texto ensejaram um novo campo de disputa pela regulamentação posterior e efetivação do marco constitucional (NERIS, 2015, p. 179). Ademais, a nova Constituição de 1988 reconheceu, pela primeira vez na história do constitucionalismo brasileiro, a presença da escravidão, abrindo novas possibilidades para a prática e interpretação jurídica (DUARTE, 2011).




    Nesse contexto, de esperança constituinte e de luta pelo espaço público por parte da militância negra, se insere a feitura de Direito & Relações Raciais, estabelecendo um diálogo profundo com o legado do Movimento de Libertação Africana e com três intelectuais negros centrais no plano da compreensão do Direito: Abdias do Nascimento, Clóvis Moura e Eunice Prudente.




    Em relação aos dois primeiros, destaca-se uma maneira de reler a história do Brasil a partir da história do racismo e do protesto negro. Questões como a proibição do tráfico de escravos e o pós-abolição deixam de ser vistas apenas a partir de lentes puramente economicistas ou sob a ótica dos interesses das elites, sendo interpretadas à luz das tensões geradas pela agência da população negra (revoltas, insurreições, participação política, reinvindicações jurídicas). Abdias e Clóvis impuseram à historiografia da época o rompimento com as representações de passividade, docilidade e objetificação do negro no relato nacional, reconhecendo-o como sujeito político ativo na formação do país13.




    Tanto em seus textos quanto em sua atividade política, anteviam a possibilidade de utilização do discurso jurídico para questionar o próprio direito e demonstrar o racismo enraizado na lógica institucional. O mundo jurídico não era pensado e descrito como algo estático, determinado a reproduzir o poder das classes dirigentes, mas como um campo em constante disputa, sugerindo a possibilidade de uso do direito para denunciar as contradições e o cinismo do poder branco14.




    Já Eunice Prudente sempre foi lembrada pela Professora Dora Lúcia como a precursora do debate contido neste livro. Seu texto propõe uma interpretação mais específica no campo jurídico sobre como o governo brasileiro e os agentes políticos gerenciaram a raça por meio do Direito, ainda que de maneira silenciosa ou “benevolente”, como nas leis de imigração ou nos discursos sobre a criminalização do racismo. Assim, rompia com uma observação puramente formal e dogmática da estrutura normativa, buscando compreender como sua eficácia é transformada em razão das relações de poder vigentes15.




    O texto: A crítica ao racismo como perspectiva de compreensão do Direito




    Neste livro, defendido ainda no ano de 1989 como dissertação de mestrado do Programa de Pós-Graduação em Direito da UFSC, a Professora Dora Lúcia de Lima Bertúlio volta-se para um grande silêncio no campo jurídico: a omissão da produção acadêmica em Direito no que diz respeito ao racismo e aos conflitos raciais no Brasil, não obstante a completa “assimilação criativa” feita pela intelectualidade das teorias científicas de base racista provindas da Europa e dos Estados Unidos a partir do século XIX.




    Direito e relações raciais serve como perfeito registro histórico da dinâmica das relações raciais no período, agregando o conhecimento teórico profundo acerca da raça e do racismo aos dados legislativos, censitários e historiográficos. A obra, ademais, nos permite fazer um diagnóstico objetivo: embora muito se tenha avançado nos estudos das relações étnico-raciais, boa parte da intelectualidade permanece alheia ao conjunto de problemas apresentados. Para a Professora Dora Lúcia, essa omissão nada tem de ocasional: é ideológica por excelência, conceito que é utilizado na obra seja a partir do marxismo clássico, seja por meio da filósofa Hannah Arendt, para quem duas ideologias são centrais: a que interpreta a história como “luta de classes” e a que a interpreta como “luta natural entre as raças”.




    Hoje, Direito e Relações Raciais subsistem porque é muito mais do que uma “introdução crítica ao racismo”, como modestamente queria a autora. Trata-se de verdadeira crítica ao Direito, mostrando os limites e as insuficiências da própria Teoria Crítica do Direito que ignora o racismo como dimensão estruturante do campo jurídico.




    O objetivo do livro foi caracterizar o racismo nas relações raciais brasileiras e a consequente difusão dessa “ideologia” nas esferas de poder político do Estado, demonstrando como a cultura jurídica e as práticas legislativas no Brasil defenderam e perpetuaram padrões de desigualdade racial. Metodologicamente, valeu-se da pesquisa bibliográfica, da coleta de dados primários nos Tribunais de Justiça, Fórum Criminal das Comarcas e arquivos públicos do Rio de Janeiro, de Florianópolis, de São Paulo e de Cuiabá, e de observações do cotidiano.




    No primeiro capítulo, a autora busca explicar o contexto ideológico-cultural no qual a problemática do texto se insere. Destaca as dimensões jurídica, socioeconômica e racial que impactaram na formação da estrutura racial do pós-abolição e, consequentemente, nos elementos que foram capazes de permitir a entrada do negro formalmente como cidadão brasileiro.




    Insere-se, desse modo, no movimento de construção da Teoria Crítica do Direito, preocupada com as dimensões do poder e da pluralidade de esferas normativas, afastando-se das concepções segundo as quais o Direito seria um conjunto de normas jurídicas editadas pelo Estado com vistas ao bem comum. Ao invés, o Direito é entendido como a instituição do Estado que traz em seu conteúdo os interesses perpetuadores do grupo social dominante econômica e politicamente, através da qual há a reprodução de violência contra a população mais vulnerável, o que inclui o desprezo das produções normativas de seus antepassados.




    Desde essa perspectiva, a autora investe na crítica ao liberalismo em sua convivência com o racismo das teorias do embranquecimento, da ideologia da democracia racial e das políticas de imigração, demonstrando como essa convivência no processo de abolição é central para compreensão da desigualdade racial no presente. O sistema jurídico aparece como delimitador do espaço dos indivíduos negros, através de mecanismos legais de controle. Assim, as regras municipais, relativas a normas de comportamento, saneamento, construção, uso do solo, circulação no espaço urbano, e as leis penais delimitaram o lugar do negro na sociedade.




    A polícia, o judiciário, o legislativo e todo o sistema jurídico colaboram e perpetuam os estereótipos negativos da presença da população negra. Entretanto, nesse ambiente de marginalização, orientada pelas instituições, o livro destaca as estratégias de resistência, por meio de organizações, exigindo medidas asseguradoras de seus direitos e de combate ao racismo. Disso resultou o paradoxo instalado no Brasil: de um lado, faz o país aprovar constituições que consagram a igualdade e legislações antirracistas de caráter penal, e, de outro, nega-se a existência de discriminação racial entre os brasileiros, tema que será, ao longo do texto, articulado como um dos mecanismos de perpetuação do racismo.




    No segundo capítulo, a autora empreende a revisão e a crítica das teorias científicas sobre a raça (Michel Banton), demonstrando seu impacto nas representações excludentes dos princípios de liberdade e igualdade. Argumenta como o desmantelamento das “provas” científicas de inferioridade racial esteve relacionado aos Movimentos de Libertação e aos estudos de intelectuais negros, responsáveis por fragilizar o sistema “teórico” baseado na falsa atribuição de incapacidade intelectual e inferioridade cultural dos negros. Neste contexto, explicita uma parte importante do título da obra: como o foco da compreensão das relações raciais deve recair não sobre as desigualdades naturais entre as raças, as quais não têm fundamento científico, mas sobre os componentes racistas do comportamento do Direito e do Estado que permitem atribuir e reproduzir as desigualdades entre grupos humanos. Daí a necessidade de compreender o racismo para além do preconceito individual, focando-se nas formas de racismo cultural e institucional (James Jones).




    O terceiro capítulo articula um tema central desse livro: o desvelamento do silêncio a respeito das relações raciais na construção da cultura jurídica brasileira. Aqui a autora fornece argumentos relevantes sobre a importação das matrizes jurídicas e a reprodução dos ideais e princípios das revoluções “burguesas”. O tema da cópia, ao invés de ser denunciado apenas como inadequação à realidade nacional, é percebido como uma das formas de reprodução do racismo na cultura jurídica. Ao invés de atribuir a culpa pela importação aparentemente acrítica a um traço de nossa cultura da imitação, como era comum em sua época, a autora investe na tentativa de demonstrar o que ela oculta, revelando, em suas dinâmicas, o seu caráter criativo, ou como estão articulados liberalismo, silêncio e racismo. Assim, por exemplo, a Professora Dora Lúcia denuncia as declarações de direitos por ignorarem as questões reais da vida da população negra em relação à responsabilidade do Estado e da sociedade quanto a sua real implementação, o que reforça no inconsciente coletivo social, entre outros conceitos, a “naturalidade” da discriminação e do preconceito, da mesma forma que induz a apreensão dos conceitos ideais dos direitos como se fossem reais.




    Como denuncia a autora, entre os juristas e integrantes da cultura hegemônica, as palavras não conseguem dizer sobre o real:




    No que concerne à questão racial, embora essas discussões de direitos e garantias tenham ocorrido ou venham ocorrendo simultaneamente ao tráfico de escravos, nas investidas europeias na África destruindo homens e culturas inteiras, na escravidão nas Américas e, ainda, simultaneamente nos distúrbios raciais na América do Norte e na eclosão das guerras de libertação dos povos colonizados, dos quais, grande parte é negra e todos são não brancos, como já me referi, a doutrina jurídica ou a teoria constitucional, política ou do direito, tudo ignorou. Os novos conceitos, os conceitos reelaborados, os tratados de Direito Constitucional ou Internacional, desconheceram ou camuflaram esta realidade com a “naturalidade” do fato dado. E, ainda dentro desta ótica idealista de apreensão do Direito e sedimentação dos Direitos Humanos, os questionamentos existentes foram em razão das relações econômico-sociais, vale dizer, muitos juristas e doutrinadores têm se sensibilizado pelas condições de exploração da camada proletarizada da população e seu alijamento dos poderes constituídos. O racismo e o preconceito racial sequer estão catalogados, ainda (BERTÚLIO, 1989, p. CXXXI).




    O discurso do silêncio, da ignorância e da negação dos conflitos raciais internos, segundo a autora, é processado nas esferas públicas brasileiras, com ênfase na organização de ações estatais e no Direito, em conformidade com o imaginário social racista de ser e pertencer a uma sociedade branca. Deixar a questão racial de lado permite não questionar como em determinados momentos o Direito utilizou pressupostos racistas para estabelecer seus ensinamentos. Tal aspecto é explorado na pesquisa sobre formação do pensamento jurídico, mediante a análise de textos de Teoria do Estado, Direito Constitucional e Teoria do Direito (Pimenta Bueno (1857), Rodrigues de Souza (1867), Machado Portela (1876) e Sá e Benevides (1890) e Tobias Barreto (1862)). De igual modo, para a autora, os juristas, acostumados a tratar das revoluções burguesas (e brancas), ocultam as revoltas do povo brasileiro contra o poder estatal, o que inclui as rebeliões de negros e indígenas contra a situação de marginalidade em que viviam e a participação política ativa de suas lideranças. Logo, perpetuam o estereótipo de apatia e de que os negros serviriam apenas para a execução do trabalho escravo e de que não teriam contribuído para desenvolvimento nacional.




    O quarto capítulo, por sua vez, ataca de maneira direta o caráter ideológico do silêncio, ao apresentar a análise do racismo no cotidiano institucional do Brasil, mediante um olhar acurado sobre os instrumentos constitucionais e legais que viabilizam o racismo e a impunidade das práticas racistas no Estado brasileiro. As Constituições, durante o escravismo e no pós-abolição, foram adequadamente omissas em relação à questão racial. Todavia, isso não impede a autora de trazer elementos de como a estrutura constitucional garantiu a reprodução do racismo. Assim, por exemplo, na Constituição de 1891, estabelece a relação entre a supressão do direito ao voto para os analfabetos e a exclusão da grande maioria da população negra do acesso à educação.




    O quinto capítulo continua a mesma estratégia, ao enfocar a análise da legislação infraconstitucional e dos discursos dos representantes dos três poderes da República frente ao racismo brasileiro. Neste ponto, o texto situa-se como pesquisa central e pioneira no debate da crítica criminológica desde o ponto de vista da crítica ao racismo. Aborda as normas jurídicas de combate ao racismo, especialmente a Lei nº 1.390, de 1951, Lei Afonso Arinos, primeira lei brasileira responsável por incluir o preconceito racial no rol das contravenções penais, e as leis que a substituíram. Em seu conjunto, essa legislação dava às autoridades brasileiras a ideia de “missão cumprida”, posto que a história das políticas governamentais brasileiras não registraria casos de ação específica do Estado frente à situação de discriminação e marginalidade dos negros brasileiros, como demonstra a análise dos projetos de lei realizada pela autora. Raros eram os casos que chegavam aos fóruns e mesmo às delegacias de polícia, em razão das dificuldades de acesso à justiça por parte das pessoas discriminadas, especialmente em decorrência da estrutura de organização dos serviços judiciários. Ademais, ao tipificar a prática do preconceito de cor ou de raça em bares, restaurantes, clubes e similares, a Lei Afonso Arinos se transformou numa estratégia de permissão de comportamentos, ao invés de sua diminuição, quer seja pela técnica de redação, por facilitar a interpretação subjetiva, quer pelos mecanismos processuais, como a ação penal, quer pela quantidade da pena atribuída.




    Entretanto, a autora não se filia a perspectivas punitivistas, mas se inclui na tradição, encontrada já em Rusche e Kirchheimer (1999, p. 177), de denúncia dos mecanismos sociais de desigualdade existentes nos processos de criminalização. Neste ponto, possivelmente pela primeira vez no campo jurídico, ao analisar processos concretos, a autora demonstra a existência de mecanismos raciais de imunização dos agressores. Pautados nas ideias de negação do racismo no Brasil e da democracia racial, o delegado, o juiz e o promotor de justiça16 eliminam a possibilidade de haver racismo e, portanto, de aplicação da norma, produzindo uma cegueira dirigida ao apagamento dos fatos que eram trazidos ao processo. A afirmação de que vivemos numa democracia racial permite que o racismo, mesmo quando explicitado pelos agressores e agentes estatais, seja, paradoxalmente, visto apenas como um “deslize individual”, devendo ser publicamente e reiteradamente apresentado e comprovado. Por meio da reafirmação da democracia racial, negam-se a palavra das vítimas de racismo e as denúncias dos intelectuais negros, desvalorizam-se as provas contidas nos autos, subverte-se a racionalidade jurídica e, sobretudo, reafirma-se a solidariedade com os agressores.




    Como afirma a autora:




    A “sutileza” do racismo brasileiro, que encarcera a quase totalidade da população negra brasileira em submundos social, intelectual, político e econômico, tem seu grande colaborador do discurso jurídico que enquanto proclama a igualdade, justiça e liberdade, convive em cumplicidade e conivência com atos de racismo quer individuais, quer institucionais. Sua estrutura reguladora, repressiva e judiciária, paradoxalmente cria mecanismo proibitivo de atos de preconceitos e racismo e implementa a impunidade dos agentes e a destruição das vítimas especialmente pela ação da polícia (BERTÚLIO, 1989, p. CXLVIII).




    Na mesma direção, a Professora Dora Lúcia produz um deslocamento essencial sobre o significado do racismo que deveria ser combatido pelo Estado e na delimitação da complexidade do bem jurídico a ser tutelado por normas jurídicas. Denuncia, novamente, a estratégia do silêncio ao apresentar os censos oficiais do IBGE - por considerá-los o grande subsídio para a demonstração da real situação de discriminação sofrida por toda a população negra brasileira -, contrapondo-os aos discursos oficiais identificados no Diário Oficial do Congresso Nacional relacionados aos posicionamentos perante a comunidade internacional e aos esforços nos Três Poderes para negar a existência de racismo no país. As conclusões da autora, de fato, são surpreendentes para a época e, até hoje, para a maioria do campo jurídico. Demonstra a ausência de ações estatais na tentativa de minimizar as discrepâncias desse regime racista. Questiona, inclusive, as respostas de que haveria apenas barreiras sociais e econômicas, e não raciais, de ascensão social. E, ao seguir os passos do Senador Abdias Nascimento, adianta-se em mais de uma década na composição de uma estrutura argumentativa em defesa das ações afirmativas.




    Direito & Relações Raciais demonstra que os limites da garantia da igualdade racial não decorrem apenas da natureza dos instrumentos penais utilizados no combate ao racismo, incapazes de considerar dimensões do racismo institucional, o que poderia ser demonstrado pelos dados sobre a desigualdade racial e o modo como atuam os juristas, mas, especialmente, do racismo que estrutura a aplicação da lei penal e, de fato, todo o sistema jurídico. No Brasil, Estado e Direito organizam-se para negar direitos à população negra, distribuir privilégios à parte branca da sociedade e, especialmente, reproduzir a exclusão social de negros e negras. Logo, o racismo ocupa um lugar central na compreensão tanto dos mecanismos penais quanto não penais de garantias de direitos.




    Todavia, a obra não é um texto-denúncia, mas um texto-ação, pois, em seu conjunto, propõe uma reconstrução das bases do Direito e da Cultura Jurídica. Sua dimensão de luta por direitos não está presente apenas nessas páginas, pois inclui a trajetória de sua autora como advogada de inúmeras petições em defesa dos direitos da população negra, na denúncia de casos de discriminação racial, na formulação de propostas de ações afirmativas, na defesa das comunidades quilombolas e das religiões de matriz africana, em debates sobre o sistema de cotas raciais nas universidades e sobre a titulação de terras e em inúmeras outras ações.




    A autora e seu contexto: uma nota incompleta sobre uma biografia na construção da Teoria Crítica da Raça no Brasil




    A compreensão desse livro dependeria, porém, de uma pesquisa mais detida sobre a biografia da autora e suas relações políticas e acadêmicas.




    Do período de escrita, entre 1985 e 1989, dois aspectos já referidos são convergentes: a cultura política do movimento negro na abertura política e a construção da Teoria Crítica do Direito no Brasil.




    De um lado, destaca-se o surgimento de uma nova intelectualidade negra catarinense17, responsável por criar, no ano de 1986, o Núcleo de Estudos Negros (NEN) em Florianópolis, organizado por intelectuais como Jeruse Romão, Paulino de Jesus, João Carlos Nogueira e a própria autora. O núcleo agregava sobretudo estudantes universitários, militantes e simpatizantes da luta antirracista, tendo um papel pioneiro em discutir o lugar das instituições públicas na reprodução das desigualdades raciais, atuando por meio de ações de rua, intervenções em espaços institucionais e proposições ao governo de Santa Catarina, especialmente na área da educação18.




    De outro lado, estão os processos de constituição de uma Teoria Crítica do Direito na Pós-Graduação em Direito da Universidade Federal de Santa Catarina. Essa perspectiva crítica questiona e rompe com o que está “disciplinarmente ordenado e oficialmente consagrado, opondo-se tanto em relação ao positivismo jurídico, como em relação ao jusnaturalismo”, oferecendo novos paradigmas éticos e práticas jurídicas emancipadoras e não repressivas (BRAY; GONZALEZ, 2006, p. 10). Ela surge na década de 1960, a partir das contribuições do economicismo jurídico soviético (Stucka e Pachukanis), do grupo de Althusser e sua releitura da teoria marxista por meio de Gramsci, da teoria crítica da Escola de Frankfurt e das teses de Michel Foucault sobre o poder (BRAY; GONZALEZ, 2006). No Brasil, ela se desenvolve desde o final dos anos 70, como parte do pensamento social e político “nacionalista”, crítico tanto do imperialismo, da ditadura e das estruturas desiguais brasileiras. No momento de elaboração deste livro, o programa de Pós-Graduação em Direito da UFSC era um dos polos de recepção, articulação e reverberação desse pensamento19.




    Além dessas convergências mais explícitas, a apresentação de sua crítica ao Direito desde uma perspectiva crítica ao racismo sugere a relevância desse livro para a construção da Teoria Crítica da Raça (TCR), neste caso como estudo pioneiro.




    Em uma acepção restrita, a TCR pode ser entendida como um movimento intelectual, surgido ao longo dos anos 1980 nos Estados Unidos, de superação da Teoria Crítica do Direito, em consonância com as ações do movimento negro e com perspectivas críticas do pensamento negro, não se limitando à construção de um cânone acadêmico. Dentro desse contexto, são fundamentais as contribuições de Derrick Bell, ao propor e ensinar o direito desde um ponto de vista da crítica racial, e os debates que se seguiram sobre a necessidade de outros professores negros após sua saída de Harvard, em 1981. Esse fato foi um dos elementos que provocou a organização de workshops e intervenções em colóquios de direito por parte de intelectuais negros, culminando no encontro “Novos desenvolvimentos em raça e teoria jurídica”, realizado em julho de 1989, em Wisconsin, o qual seria fundamental para a consolidação do nome Teoria Crítica da Raça no fim do mesmo ano20.




    Não obstante, como argumenta Tukufu Zuberi (2016) a partir das considerações de Kimberlé Crenshaw, o movimento realizado dentro do campo jurídico foi precedido no cenário americano por desenvolvimentos críticos no âmbito das ciências sociais. Ademais, para além do espaço acadêmico, é necessário compreender a presença de um pensamento negro crítico fora de seus muros e entre as fronteiras disciplinares, como no caso de ex-escravos que produziram críticas contundentes ao sistema escravista a partir de suas experiências. Desse modo, seríamos capazes de reconhecer indivíduos e tradições oriundas de outras disciplinas, contextos e países.




    Neste sentido, o livro da Professora Dora Lúcia de Lima Bertúlio integra essa tradição, ao mesmo tempo em que coloca a autora entre as intelectuais precursoras no âmbito do direito. No mesmo ano em que se organizava o encontro em Wisconsin e se consolidava o nome TCR, a Professora Dora Lúcia publicava a sua dissertação de mestrado. Talvez a maior diferença esteja no contexto do racismo institucional extremo no Brasil. Enquanto nos Estados Unidos era possível a reunião de diversos intelectuais negros, já inseridos no espaço acadêmico em torno de um projeto intelectual, a autora, em sua experiência de mestrado, apesar de estar propondo uma discussão muito semelhante, era uma intelectual sem outros interlocutores na crítica ao racismo, dialogando com um grupo de intelectuais externos ao direito.




    Todavia, há outras distinções relevantes quanto à posição da Professora Dora Lúcia. No II Seminário de Direito Alternativo (Florianópolis, 1994), com representante estudantil presidi uma mesa em que ela iria se apresentar. Na ocasião, perguntei à professora como ela gostaria de ser identificada. A resposta foi decisiva para compreender sua escrita: mãe, advogada, mestre em Direito. Mãe de três filhos, acumulando tarefas domésticas e acadêmicas, a autora, valendo-se de uma máquina de escrever, estruturou folha a folha, as tramas dessa escrita. Na máquina de escrever, antes da invenção e difusão dos computadores, a escrita deveria ser pensada e um erro provocava, muitas vezes, a necessidade de reescrever todo o texto. Esse modo de escrever era também um modo de pesquisar no qual o trabalho acadêmico guardava um pouco da noção de atividade artesanal. Para desenvolver sua pesquisa, ela consultou vários arquivos públicos e foi a diferentes cidades pessoalmente, algo bem distinto da estrutura de pesquisa disponível para os professores estadunidenses.




    Essa nota, todavia, é apenas incompleta, incapaz de articular, de modo mais denso, a inserção do pensamento da Professora Dora Lúcia naquela acepção mais ampla da TCR e, especialmente, de desenvolver as dimensões de gênero.




    De modo bem sintético, destaco que a professora nasceu em Itajaí (SC), filha de Adil de Lima e Isadora de Lima, numa família de seis irmãos. Seu pai, com formação marxista, mestre de obra, foi responsável por fundar o sindicato no Porto de Itajaí e era intelectual participante da comunidade negra e do Partido Comunista. Sua mãe trabalhou como costureira e no trabalho doméstico, tendo sido responsável diretamente pela educação dos seis filhos. No ambiente da casa, a autora conheceu o gosto pela literatura que era lida por ambos cotidianamente e as discussões políticas marcadas pela resistência à opressão de classe e racial. É na família, no sentimento de pertencimento a essa comunidade de afeto, que a autora apreende o senso de responsabilidade social e de justiça. Os anos que precedem a escrita desse texto são marcados pela prisão, de seu pai e irmãos, pela Ditadura Militar e pela vida em clandestinidade, não na Europa, mas em Curitiba e no Interior de São Paulo. Durante o período de Faculdade mantém-se engajada no movimento estudantil, assim como seus irmãos e muitas de sua geração.




    Minha percepção pessoal, construída em muitas conversas informais, é de que as perspectivas críticas do direito seguramente já estavam presentes pela influência paterna e em sua militância política. Todavia, há outra presença importante. Creio que foi a vivência de sua mãe Dona Dora, marcada pelos ditados de sua vó Theodora, que constitui a virada proposta neste texto. Nele estão vivas um conjunto de percepções sobre a violência racial exercida contra as pessoas negras no interior de Santa Catarina. Lembre-se que esse estado conhecerá, nos anos 1930-40, associações e desfiles nazistas, com uma crescente comemoração da branquidade produzida nas políticas de imigração eugenistas, o que se reflete posteriormente na construção da imagem de Santa Catarina como formado apenas por europeus, apagando a associação da região com a presença negra e indígena. Nesse contexto, Dona Dora teve um papel decisivo na condução da educação e no enfrentamento diário das discriminações, representando uma memória profunda das resistências à escravidão, aproximando a autora também do sentido mais amplo do pensamento negro crítico, construído para além das fronteiras acadêmicas.




    Três Décadas de Direito e Relações Raciais: uma agenda de pesquisa para a formação de um campo científico de lutas por direitos




    Não há nesta obra ciência desinteressada, o que não significa que não haja ciência. O rigor se mostra na problematização crescente da abordagem, no diálogo com os métodos existentes, na preocupação com as fontes etc. Porém, o livro está comprometido com a vida dos sujeitos que provocaram a escolha do tema. De fato, num país com tantas iniquidades sociais e raciais, a pesquisa que não se deixasse tocar pelas sensibilidades das dores humanas soaria como mais um privilégio do “senhor”, sempre diletante em seu salão de baile ou em faculdades construídas com o trabalho escravizado de pessoas negras, mas sem a presença dessas mesmas pessoas.




    A autora dessa obra, como se pode ler a cada linha, escolhe sempre a perspectiva do interesse geral, o que significa trazer para a universalidade a perspectiva da população negra marginalizada. E nisso, não há qualquer contradição, mas tensão produtiva. A pesquisa aqui apresentada, porém, não pretende “fazer falar os sujeitos” (atribuindo ao outro o desejo da escrita) ou determinar-lhes o que fazer (disciplinando as suas escolhas). Ao invés, o texto está com e em diálogo com diversos intelectuais que propuseram a crítica ao racismo ou que, de modo estratégico, a autora, como sujeito consciente de sua escrita e da disputa acadêmica e jurídica da qual faz parte, faz uso para compreender e denunciar as recorrentes relações entre cultura jurídica e relações raciais. O foco na crítica ao poder, tendo em vista as resistências possíveis no campo jurídico, faz de sua escrita um marco importante, ao mesmo tempo em que carrega muitas especificidades.




    Ao longo de todo o texto, o sujeito (mulher, mãe, advogada, intelectual, negra etc.) está presente, porém, não é a identidade o motivo e o objetivo da escrita. Ao invés, há um olhar estratégico e, ao mesmo tempo, capaz de expor as mais absurdas violências de um sistema jurídico, manejando sua crítica para a construção de uma política de reivindicação de direitos. Aqui não se lê nem o humanismo abstrato branco que a autora combate, nem a problematização contínua do que é ser negro, um tema recorrente da dissecação dos salões acadêmicos. Em seu lugar, vive um sujeito que reúne forças para estar ao lado de ideais, tais como justiça social, igualdade, liberdade, dignidade humana etc., construídos em grande parte por milhares de sujeitos excluídos como a própria autora. A crítica ao poder, portanto, não é diletante ou focada no próprio sujeito da escrita, pois lhe transcende em muito. Possivelmente porque no texto da autora emerge um sujeito de escrita cuja luta não é o texto, mas a própria vida.




    No plano acadêmico, a obra propõe para o campo jurídico uma longa agenda de pesquisa, em parte cumprida por diversos textos nas décadas seguintes, mas ainda incompleta. Nega radicalmente a perspectiva do “problema negro” ou do “problema racial” na sociedade brasileira. Em seu lugar, o racismo da sociedade e do Estado adquirem a centralidade. O hábito de fazer pesquisa sobre a identidade (a autorrepresentação, as formas de vida e de ser de determinados sujeitos vistos como especificidade) não pode ser o único num espaço em que os direitos básicos são negados a essas vidas, ou só adquirem sentido se demonstrarem alguma conexão compartilhada com as trajetórias desses sujeitos nas suas lutas por direitos. Insisto no termo “lutas por direitos” porque ele sugere uma síntese de elementos que foram separadas em duas expressões contemporâneas, demandas por redistribuição e demandas por reconhecimento. Nesta obra, ao que parece, distribuição/reconhecimento são termos inseparáveis.




    Neste contexto, gostaria de destacar os seguintes aspectos dessa agenda.




    O primeiro deles é a articulação entre invisibilidade e silêncio:




    A invisibilidade com que o negro, suas condições de vida, direitos, agressões assassinatos sofridos na Brasil é visto por toda a sociedade, quer branca, quer negra, é o ponto nevrálgico das relações raciais neste país. O discurso do silêncio, da ignorância e da negação dos conflitos raciais internos é processado nas esferas públicas brasileiras com ênfase na organização das ações estatais e no Direito, em conformidade com o imaginário social racista de ser e pertencer a uma sociedade branca. Este imaginário social de ser branco é, obviamente, resultado da introjeção coletiva e institucionalizada da inferioridade do elemento negro e da “responsabilidade” negra pelas desventuras do país (BERTÚLIO, 1989, p. 144).




    A invisibilidade da desigualdade racial e do racismo depende da produção de um silêncio estratégico que também integra as tradições críticas. O pior (e melhor) exemplo desse silêncio intencional é a afirmação de que não houve racismo legal no Brasil, ou de que o sistema jurídico não estava empenhado em reproduzir padrões de desigualdade racial. Este livro é um desafio contundente a esse argumento, pois demonstra como Estado e Direito são centrais na construção do racismo. Desde a sua elaboração, outros trabalhos têm reforçado essa constatação. Há muito o que pesquisar, porém bastaria não mais forçar o silêncio com tanta violência para descobrir, como faz a autora, inúmeras leis brasileiras em que a raça é uma categoria explícita do próprio texto. Isso porque, como este livro sugere, se no plano legislativo nacional, no Império e na República, é mais difícil encontrar normas explicitamente racistas, o mesmo não ocorre no plano regional e local, onde temas como imigração, ocupação do espaço urbano, moralidade pública, religião etc. foram tematizados do ponto de vista da raça.




    O segundo, mais latente nas estratégias de escrita da autora, é a profundidade do tema racismo na abordagem do Direito. De modo direto, a investigação proposta transcende a percepção do Direito como conjunto de normas, ao agregar diversos olhares em suas dimensões como prática política e cultural21. E ainda, o que a autora investiga não é um efeito secundário, inconsequente, mas as articulações profundas do fenômeno racismo como constituidor e estruturante do próprio direito, daí a necessidade de historicizar o seu objeto de estudos e de transcender o aspecto normativo.




    O contexto histórico, quando da feitura do trabalho parecia ser outro: o Brasil acabara de sair de uma ditadura civil-militar que durara vinte e um anos e, mesmo diante de uma nova Constituição bastante progressista, várias das conquistas ensaiadas no campo dos direitos e garantias de grupos marginalizados eram impensáveis. Não obstante, o Brasil, como lembra a autora, foi o “o país moderno que contemplou a escravidão por maior período na história moderna - quase quatro séculos [...]” (BERTÚLIO, 1989, p. 12). Esse fato é suficiente para garantir a atualidade da obra. Ademais, as disputas por direitos nas últimas três décadas demonstraram o quanto o racismo marcou os limites dos processos de construção da cidadania, pois se houve o avanço em políticas de ação afirmativa, ao mesmo tempo ocorreu o incremento de práticas de genocídio, especialmente no sistema penal. Esses fatos reforçam o argumento da capacidade dos campos políticos, econômicos e culturais (acadêmico) de invisibilizar e recriar novas dinâmicas de opressão (DUARTE; GARCIA; QUEIROZ, 2016; DUARTE; QUEIROZ; COSTA, 2016).




    A publicação dessa obra demonstra como é necessário refletir a propósito da construção de um campo de conhecimento nominado, de forma inaugural, pela Professora Dora de Lima Bertúlio, de Direito e Relações Raciais. No mesmo passo, a vida da autora e sua obra, ainda pouco estudadas, nos incitam a pensar que os debates sobre esse campo têm um terreno fértil nas estratégias discursivas capazes de se somarem a uma política de direitos.




    Por fim, de minha parte, apenas tenho a agradecer pelos anos de amizade e aprendizado, e pelo afeto que me permite escrever esse prefácio, sabendo que aqui não será dito tudo, sequer o mínimo necessário.
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        1 Dora Lucia de Lima Bertúlio: Possui mestrado em Direito pela Universidade Federal de Santa Catarina (1989). Atualmente é Procuradora da Universidade Federal do Paraná. Tem experiência na área de Direito, com ênfase em Direito Público. Atuando principalmente nos seguintes temas: Racismo, Direito e Relações Raciais, Discriminação Racial, Ação Afirmativa, História do Direito Brasileiro.


      




      

        2 Neste prefácio contei com a colaboração de Marcos Queiroz, integrante do Programa de Desenvolvimento Acadêmico Abdias do Nascimento, SECADI/CAPES, na revisão do texto e criação de notas.


      




      

        3 O ato ocorreu no dia 07 de julho de 1978 em protesto contra a morte de um trabalhador negro em uma delegacia de São Paulo e a expulsão de quarto atletas negros do Clube de Regatas Tietê. Nas primeiras linhas da sua “Carta Aberta à População”, manifesto símbolo da reorganização negra do final dos anos 70, pode ser lido: “Hoje estamos na rua numa campanha de denúncia! Campanha contra a discriminação racial, contra a opressão policial, contra o desemprego, o sub-emprego e a marginalização. Estamos nas ruas para denunciar as péssimas condições de vida da Comunidade Negra” (PEREIRA, 2010).


      




      

        4 Como apontam Alex Ratts (2011) e Amilcar Pereira (2010), há uma íntima relação entre a circulação dos discursos e obras de intelectuais da diáspora africana com a reorganização do movimento negro nos anos 70 e a formação de uma nova consciência política, que atravessava distintas organizações, como grupos culturais, a exemplo do Núcleo Cultura Afro-Brasileiro em Salvador e do Centro de Cultura Negra em São Paulo, o Centro de Estudos Afro-Asiáticos, na atual Universidade Cândido Mendes, a Sociedade de Intercâmbio Brasil-África (Sinba), o Grupo de Trabalho André Rebouças (na Universidade Federal Fluminense), o Instituto de Pesquisa das Culturas Negras (IPCN), a Quinzena do Negro na USP (em 1977) e o próprio MNU. Como argumenta Amilcar (2010) : “Muitas referências para a construção da “consciência negra” dos ativistas entrevistados são recorrentes, como os Poemas de Angola de Agostinho Neto, que foram importantes para Djenal Nobre Cruz, em Sergipe, e Hédio Silva Júnior, em São Paulo, e muitas outras, como se viu no capítulo anterior: Martin Luther King, Angela Davis, Malcolm X e os Panteras Negras; as experiências das lutas de libertação da África, com destaque para lideranças como Amilcar Cabral e Samora Machel e para o livro Os condenados da terra, de Frantz Fanon”.


      




      

        5 Em 2010, Amilcar Araujo Pereira defendeu tese“O Mundo Negro”: a constituição do movimento negro contemporâneo no Brasil (1970-1995), apresentada no Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal Fluminense.


      




      

        6 Parte dessa retomada, especificamente dos anos 1977 a 1988, pode ser vista no filme Ôrí, da militante do movimento negro Beatriz Nascimento.


      




      

        7 Como relata Marcelo Paixão (2004), a variável raça/cor foi incluída pela primeira vez nos dados demográficos do censo geral de 1872, considerado o primeiro censo moderno realizado no país. Esteve presente nos censos de 1890, 1940, 1950, 1960 e de 1980 em diante, mas foi suprimida nos censos de 1900, 1920 e 1970. A utilização ou ausência da variável raça/cor pode ser entendida dentro da periodização proposta por Gabriele dos Anjos (2013). Em um primeiro período, de 1890 até 1970, as estatísticas estão vinculadas à ideologia do embranquecimento, sendo utilizadas para corroborar a tese do “desaparecimento” da população negra. No segundo período, 1980 em diante, as concepções sobre a composição racial foram questionadas por diferentes atores sociais, servindo para comprovar as desigualdades raciais. A supressão da variável racial nos censos de 1900 e 1920 e a sua volta no censo de 1940 está relacionada às tentativas de apagar a presença estatística da população negra antes das políticas imigrantistas de embranquecimento e, em seguida, de comemorar seu resultado. No mesmo sentido, podem ser interpretadas a presença da variável no censo de 1960, coletado sob uma cartilha produzida pelo IBGE que ressalta o caráter de harmonia entre as raças no Brasil, e a sua supressão no censo de 1970.  A ideia de Democracia Racial, articulada na presença ou no silêncio da variável, desestimulava ou negava o uso das informações estatísticas para um exame crítico das desigualdades raciais e a possibilidade de políticas de Estado de corte étnico-racial (CAMARGO, 2009).


      




      

        8 Como relata este livro, a publicação articulada dos dados do censo de 1980 e do PNAD de 1976, com os respectivos desdobramentos sobre renda familiar, nível de instrução, mobilidade social e emprego, sofreriam censura do governo e só seriam publicados somente em 1985, num livro intitulado O Lugar do Negro na Força de Trabalho. Neste período, é importante destacar a agência do movimento negro para a inclusão da variável nos questionários estatísticos. Em 1980, após a indicação preliminar sobre a ausência do quesito de cor no censo experimental de Taubaté, organizações negras e a academia exerceram uma forte pressão para assegurar a presença da variável na referida coleta, ação que se tornaria um marco da influência da sociedade civil na elaboração dos censos. Veja-se ainda: OLIVEIRA, Lúcia Elena Garcia; PORCARO, Rosa Maria, ARAÚJO, Tereza Cristina. O Lugar do Negro na Força de Trabalho. Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, Rio de Janeiro, 1985; CAMARGO, Alexandre de Paiva. Mensuração racial e campo estatístico nos censos brasileiros (1872-1940): uma abordagem convergente. Ciênc. hum. vol. 4. no. 3. Belém Sept/Dec, 2009.


      




      

        9 Ademais, como aponta Alex Ratts e Flavia Rios (2010), o livro de Hasenbalg é fundamental não só por tornar visível a estratificação racial brasileira, mas também por argumentar que esse fato não poderia ser atribuído à herança escravista, como sugeria Florestan Fernandes em A integração do negro na sociedade de classes. “Defendia o autor que as formas de discriminação e preconceito raciais se atualizavam no desenvolvimento do capitalismo brasileiro, isto é, faziam parte do cotidiano da sociedade da época”. RATTS; RIOS, 2010, p. 89). É importante destacar que essa tese está também articulada, em menor ou maior medida, na obra de Clóvis Moura desde a década de 50, com a publicação de Rebeliões da Senzala, e que ganha uma concreção objetiva, direta e sistemática nas obras O Negro: de bom escravo a mau cidadão?, de 1977, e Sociologia do Negro Brasileiro, de 1988.


      




      

        10 Nas eleições de 1986, diversas lideranças do movimento negro se candidataram, como Benedita da Silva, Edson Cardoso e Milton Barbosa pelo PT; Thereza Santos pelo PMDB; Lélia Gonzalez, Abdias Nascimento, Carlos Alberto Caó e João Francisco pelo PDT. Além de Benedita da Silva e Carlos Alberto Caó, a Bancada Negra da Constituinte ainda seria formada por Edimilson Valentim (PT/RJ) e Paulo Paim (PT/RJ). Neste contexto, é interessante ver como essas candidaturas e militância partidária visavam dar voz às demandas do movimento negro e de outros grupos discriminados na arena política e no plano institucional, a exemplo dos casos de Abdias do Nascimento e Lélia Gonzalez. Abdias do Nascimento, como deputado federal, pelo PDT/RJ, no período que antecede a Constituinte, na 47ª Legislatura (de 1983 a 1987), desafiou o discurso hegemônico de democracia racial vigente no Congresso. Neste sentido, propôs políticas públicas de corte racial (sendo de sua autoria o primeiro Projeto de Lei sobre ações afirmativas, o PL 1332/83, que definia reserva de vagas por raça e gênero, prevendo metas de 20% para mulheres negras e 20% para homens negros no ensino e no mercado de trabalho, no setor público e privado, e previa a inclusão obrigatória do ensino da história e cultura de matriz africana nos currículos escolares e acadêmicos de todos os níveis, bem como Abdias foi autor do PL 3196/84, que propunha a reserva de 20% de vagas para mulheres negras e 20% de vagas para homens negros do Instituto Rio Branco), deu visibilidade às vozes e às posturas do movimento negro (é por meio de Abdias que chega ao Congresso a proposta de estabelecer o dia 20 de Novembro como Dia da Consciência Negra, com o PL 1550/83), buscou retirar as culturas, religiosidades e artes negras do âmbito folclórico ou da invisibilidade para o mundo dos direitos (como a luta pelo tombamento de espaços e expressividades negras como bem cultural do patrimônio histórico brasileiro, que ia muito para além do mero reconhecimento, passando pelas garantias de proteção, conservação, restauração e divulgação), visibilizou a condição de subalternidade das empregadas domésticas (PL 5466/85) e cobrou um posicionamento de rechaço do governo brasileiro ao regime do apartheid na África do Sul. Já na candidatura de Lélia a deputada estadual, pelo PDT/RJ, em 1986, articulavam-se demandas para negros e mulheres, bem como havia posicionamentos de combate às formas de violência e discriminação contra homossexuais, pelo direito à livre opção sexual dos indivíduos, pela reforma agrária, pela legalização das casas construídas em favelas e, no plano internacional, ratificava a agenda do movimento negro de rompimento diplomático com a África do Sul e propunha a “nacionalização dos investimentos sul-africanos no Brasil” (NASCIMENTO, E; NASCIMENTO, A. 2014; RATTS; RIOS, 2010).


      




      

        11 A importância desses conselhos é refletida na história da cartilha O Negro no Mercado de Trabalho, de Clóvis Moura e Maurício Pestana (1986), publicada pelo Conselho da Comunidade Negra de São Paulo. Por meio de textos e charges, sempre utilizando do humor e da ironia, essa cartilha descrevia os obstáculos e as desigualdades enfrentadas pela população negra, enfatizando questões relativas ao emprego, à mobilidade social e à desigualdade salarial. Tal cartilha é um marco por ter sido a primeira vez que um governo brasileiro admitiu a existência do racismo e de suas respectivas consequências no Brasil.


      




      

        12 Entre essas movimentações, destacam-se o encontro, em 1984, de 600 ativistas negros em Uberaba, que encaminharam resoluções a Tancredo Neves e endossaram a proposta de uma Assembleia Nacional Constituinte; também em 1984, a Assembleia Legislativa de Belo Horizonte promoveu o encontro “O Negro e a Constituinte”, com representantes de entidades negras de 40 municípios mineiros; em 1985, ocorreram o Encontro Nacional de Movimentos Negros ligados a Igrejas Católicas e Evangélicas, na cidade de São Paulo, e o I Encontro de Comunidades Negras Rurais do Maranhão, com o tema “O Negro e a Constituinte”; e, em 1986, ocorreram a “Convenção Nacional sobre o Negro e a Constituinte”, coordenada pelo MNU e o Centro de Estudos Afro-Brasileiros, na qual foram ouvidos 185 representantes de 55 entidades de 16 estados brasileiros, e o “Encontro Nacional Mulher e Constituinte”, no qual participaram cerca de duas mil mulheres e que, em seu Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, contava com duas representantes da questão racial, Benedita da Silva e Lélia Gonzalez (NERIS, 2015).


      




      

        13 Especificamente de Clóvis Moura, destacam-se a publicação de Brasil: as raízes do protesto negro, em 1981, coletânea de textos e intervenções realizadas por Clóvis nas décadas anteriores, e a republicação de Rebeliões da Senzala, no mesmo ano, obra fundamental para a historiografia brasileira, na qual se rompe com a tese de passividade dos sujeitos negros durante a escravidão, apresentando o quilombo e a resistência negra como elementos fundamentais de corrosão do sistema escravista em direção à abolição. No mesmo sentido, o início dos anos 80 é importante momento de publicação de dois livros fundamentais de Abdias do Nascimento que são utilizados pela Professora Dora Lúcia, O Quilombismo, obra que reúne o acúmulo teórico e político obtido por Abdias no seu exílio e que apresenta um projeto de país plurirracial e multicultural tendo como eixo a experiência histórica e democrática dos quilombos, e O Negro Revoltado, coletânea de textos, intervenções e denúncias realizadas nas décadas passadas.


      




      

        14 Neste sentido, é interessante notar como a militância de Abdias do Nascimento é trazida diversas vezes ao longo do texto, como no Teatro Experimental do Negro, na construção dos congressos da população negra na década de 40 ou no momento pré-Constituinte de 88, acompanhada de intervenções que tanto demonstram as contradições da ordem constitucional, a qual afirma a igualdade de todos enquanto convive com uma profunda desigualdade racial, como articulam demandas de direitos concretas, a exemplo das reivindicações propostas à Assembleia Constituinte de 1946.


      




      

        15 A dissertação de mestrado de Eunice Aparecida de Jesus, Preconceito Racial e Igualdade Jurídica, foi defendida na Universidade de São Paulo em 1980.


      




      

        16 Mantive os artigos no gênero masculino para realçar o caráter masculino da organização dessas instituições.


      




      

        17 Além dos citados, circulavam no debate no Sul do país intelectuais como Hélio Santos, Sueli Carneiro e Hédio Silva.


      




      

        18 Parte dessa trajetória foi relatada em Lima (2012).


      




      

        19 Nele circularam figuras como Luiz Fernando Coelho, um dos precursores do uso alternativo do direito; Roberto Lyra Filho, com a reflexão sobre o pluralismo dos direitos dos subalternos em oposição ao direito hegemônico; Luis Alberto Warat e a análise crítica do discurso do direito, difundindo o uso de Foucault, Bourdieu e Derrida na pesquisa jurídica; e Antonio Carlos Wolkmer, crítico do formalismo jurídico por meio de novas metodologias para a história do direito e do reconhecimento de formas emancipatórias de pluralismo jurídico. Christian Guy Caubet, orientador acadêmico da dissertação, também estava marcado pela perspectiva crítica. Sobre o tema sugere-se Hespanha (2012).


      




      

        20 Com a saída de Bell de Harvard para ser reitor na Universidade de Direito de Oregon, inicia-se um movimento dos estudantes de pressionar a universidade para a substituição do professor por outro acadêmico negro e pela maior institucionalização da agenda envolvendo direito e relações raciais. Depois de boicotes a iniciativas insuficientes da reitoria de Harvard, os próprios discentes organizam um curso alternativo baseado na obra fundacional de Bell, Raça, Racismo e Direito Americano, de 1970, convidando os professores Charles Lawrence, Linda Greene, Neil Gotanda, Richard Delgado e Mari Matsuda. Este pode ser considerado o primeiro espaço de institucionalização da TCR nos Estados Unidos (FERREIRA; QUEIROZ, 2018).


      




      

        21 Daí a opção pelo termo Cultura Jurídica que utilizamos ao longo desse prefácio.
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